
Campinas, 10 de março de 2026 

 

 

À 

RUMO LOGÍSTICA S.A.  -   (Malhas Paulista, Norte e Central) 

Ilustríssimo Senhor: 

Luís Fernando de Carvalho 

VP Gente - Relações Sindicais, do Trabalho e Terceiros. 

 

 

Assunto: Pauta de Reivindicações  - Data-Base de 1º de maio de 2026 

 

 

Pelo presente, as Entidades Sindicais abaixo signatárias, 

através de seus representantes legais, representando neste ato, o Sindicato 

dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias Paulistas, o Sindicato dos 

Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Araraquarense, o Sindicato 

dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Mogiana  e a Federação 

Nacional dos Trabalhadores Ferroviários, reiteram a entrega da Pauta  de 

Reivindicações dos trabalhadores ferroviários da RUMO S.A. lotados em suas 

respectivas bases  territoriais. 

 

A Pauta de Reivindicação abaixo transcrita foi ratificada e 

aprovada pela categoria em regulares assembleias gerais extraordinárias, e 

nortearão as negociações coletivas da data-base de 1º de maio de 2026, para 

assinatura do Termo Aditivo ao ACT 2025/2027. 

 

PAUTA DE REIVINDICAÇÕES 

 

REAJUSTE SALARIAL: Os salários de todos os empregados das empresas 

acordantes serão reajustados da seguinte forma: A partir de 01.05.2026 será 

aplicado 100% do maior índice inflacionário dentre os seguintes: INPC-IBGE; 

IPCA-IBGE; IPC-FIPE e ICV-DIEESE, apurados no período de 01.05.2025 a 

30.04.2026 a incidir sobre os salários vigentes em 30 de abril de 2026.  



Parágrafo único - À título de ganho real, sobre os salários já reajustados, será 

aplicado 50% (cinquenta por cento) do mesmo índice aplicado no “caput” desta 

cláusula.   

 

TICKET REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO: A empresa fornecerá a todos os 

empregados, a partir de 01 de maio de 2026, ticket refeição/alimentação, em 

número de dias corridos no mês, com valor facial unitário de R$ 50,00 

(cinquenta reais).  Parágrafo Primeiro - O empregado beneficiado sofrerá 

desconto, mensalmente, de 1% (um por cento) de seu salário nominal limitado 

ao valor de R$ 5,00 (cinco reais).  Parágrafo Segundo - O ticket refeição ou 

alimentação não será devido nas situações abaixo elencadas, hipótese em que 

será procedido desconto no salário do mês subsequente em importância 

equivalente aos tickets dos dias de ausência: Auxílio Doença por conta do 

INSS após o 30º dia; Acidente de trabalho após o 30º dia; Licença não 

remunerada; Licença Maternidade por conta do INSS; Serviço militar; 

Suspensão; Prisão; Falta não justificada; Greve; Aviso Prévio Indenizado. 

Parágrafo Terceiro - Os valores correspondentes ao ticket 

refeição/alimentação não integram a remuneração para qualquer efeito legal. 

Parágrafo Quarto - A partir da assinatura do acordo, havendo necessidade 

imperiosa que demande a extrapolação da jornada diária igual ou superior a 3 

(três) horas do horário normal, será devido 1 (um) vale refeição/alimentação 

extra no valor correspondente ao do dia normal de trabalho extrapolado, a ser 

pago no mês subsequente ao da prestação extraordinária.   

 

AUXÍLIO FILHO DEFICIENTE:  Fica estabelecido o pagamento do auxílio filho 

deficiente no valor de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) para 

empregados (as), independentemente da idade do filho deficiente, desde que 

atestada por laudo técnico a incapacidade absoluta de subsistir seu próprio 

sustento.  Parágrafo Único - O benefício tem natureza assistencial médica 

hospitalar, não constituindo verba de natureza salarial, não integrando a 

remuneração, FGTS e INSS para todos os efeitos.   

 

AUXÍLIO MATERNO INFANTIL: As empresas pagarão, mensalmente, a 

importância de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais), por filho de 



empregada com idade até 07 (sete) anos. Este benefício será estendido ao 

empregado detentor de guarda exclusiva e comprovada de filho com idade até 

07 (sete) anos.  Parágrafo Único - O benefício tem natureza indenizatória, não 

constituindo verba de natureza salarial, não integrando assim a remuneração 

para quaisquer fins e reflexos salariais, FGTS, INSS e todos os seus efeitos.   

 

DIÁRIAS:  Os empregados em viagem fora da sua sede receberão diárias, nas 

seguintes condições: 

a. Maquinistas: O valor da diária = 1/30 do salário, limitado a R$ 90,00 (noventa 

reais), sendo: 

 Tempo em Viagem - Fora da sede Valor da Diária 

 de 08 horas e 01min até 16 horas           1/3 

 Acima de 16 horas           3/3 

   

b. Para todos empregados, quando em viagem fora da sua sede, desde que 

pernoitarem, receberão o valor de R$ 90,00 (noventa reais):  

Parágrafo Primeiro - Sempre que as condições especificadas no “caput” da 

presente cláusula atingirem 50% (cinquenta por cento) do valor do salário nominal, 

sem acréscimos (adicionais), o empregado passa automaticamente para o regime de 

Ajuda de Custo, pelo qual fica garantido o recebimento dos valores excedentes. 

Diante da particularidade da atividade, para o percebimento desta ajuda de custo, 

não será necessária comprovação das despesas realizadas pelos empregados.  

Parágrafo Segundo - Aos empregados que utilizam cartão de crédito corporativo, 

será feito seu acerto em sistema próprio de prestação de contas, de acordo com os 

termos de Política interna a esse respeito. 

 

PPR - PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS: Empresas e 

Sindicatos, nos termos da Lei 10.101/2000 estabelecem que negociarão um novo 

acordo no prazo máximo de 90 dias contados a partir de 1º de janeiro de cada ano.  

 

TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO DOS MAQUINISTAS: 

 

Na vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho, com base no princípio 

negocial previsto no artigo 7º, incisos XIV e XXVI, da Constituição Federal, as 



empresas pagarão o ADICIONAL DE REVEZAMENTO no percentual de 38% (trinta 

e oito por cento) aos MAQUINISTAS que trabalham em Turno Ininterrupto de 

Revezamento, como medida compensatória pela jornada de 08 horas. Parágrafo 

Primeiro - Convencionam as partes que na vigência do presente acordo a jornada 

dos Maquinistas será de 08 (oito) horas e carga horária semanal de 44 (quarenta e 

quatro horas).  Parágrafo Segundo - Estabelecem as partes que, no caso de 

alteração nas disposições constitucionais e legais vigentes na data de assinatura 

do presente instrumento (art. 7º, XIV da CF e 239 da CLT), que possam vir a 

estabelecer outras condições para o trabalho em turno de revezamento ou redução 

da jornada de trabalho, nova negociação ocorrerá por ocasião da próxima data-

base.  Parágrafo Terceiro - Estabelecem as partes que o pagamento do adicional 

de revezamento não implicando em qualquer garantia e/ou condição pré-

estabelecida em contrato individual de trabalho.  Parágrafo Quarto - As horas em 

efetivo excedentes da 8º diária ou 44º semanal serão remuneradas como horas 

extras, com os adicionais legais também previstos neste Acordo Coletivo de 

Trabalho. 

 

 TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO: Os demais empregados que 

laboram em regime de turno ininterruptos de revezamento cumprirão jornada de 08 

(oito) horas e/ou 44 (quarenta e quatro) horas semanais, recebendo adicional de 

revezamento, no importe de 38% (trinta e oito por cento) do seu salário base, não 

cumulativo com outros adicionais. Parágrafo Único - As horas em efetivo 

excedentes da 8º diária ou 44º semanal serão remuneradas como horas extras, 

com os adicionais legais também previstos neste Acordo Coletivo de Trabalho.  

 

PENALIDADE:  As empresas se comprometem a cumprir integralmente o presente 

acordo sob pena de pagamento do valor de R$ 1.000,00 (mil reais), por infração e 

por empregado, em caso de descumprimento de obrigação de fazer prevista no 

Acordo Coletivo de Trabalho, revertendo-se ao empregado prejudicado, até o limite 

de 01(um) piso salarial do empregado. Parágrafo Primeiro - A penalidade acima 

somente será aplicada, caso a parte infratora, receba a notificação por escrito da 

outra parte e no prazo de 20 (vinte) dias contados a partir do recebimento da 

notificação, e não corrigir a situação irregular. Parágrafo Segundo - Infração, para 



fins de aplicação desta cláusula significa o descumprimento de obrigação principal. 

  

CLAUSULAS COM PROBLEMAS DE APLICAÇÃO 

PROPOSTA DE NOVA REDAÇÃO 

 

TICKET REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO: As EMPRESAS fornecerão a todos os 

empregados crédito em cartão refeição e/ou alimentação (VA/VR), com valor 

mensal único de R$1.500,00 (um mil e quinhentos reais).  Parágrafo Primeiro - O 

empregado beneficiado sofrerá desconto, mensalmente, de 1% (um por cento) de 

seu salário nominal limitado ao valor de R$ 5,00 (cinco reais). Parágrafo Segundo 

- O ticket refeição ou alimentação não será devido nas situações abaixo 

elencadas, hipótese em que será procedido desconto no salário do mês 

subsequente em importância equivalente aos tickets dos dias de ausência: Licença 

não remunerada ∙ Licença Maternidade por conta do INSS ∙ Serviço militar ∙ 

Suspensão ∙ Prisão ∙ Falta não justificada ∙ Greve ∙ Aviso Prévio Indenizado. 

Parágrafo Terceiro - Os valores correspondentes ao ticket refeição/alimentação 

não integram a remuneração para qualquer efeito legal. Parágrafo Quarto - A 

partir da assinatura do acordo, havendo necessidade imperiosa que demande a 

extrapolação da jornada diária igual ou superior a 3 (três) horas do horário normal, 

será devido 1 (um) vale refeição/alimentação extra no valor de R$ 50,00 (cinquenta 

reais) que será creditado no próximo mês. Parágrafo Quinto: Para os 

empregados em acidente de trabalho e auxílio doença, a Empresa continuará a 

fornecer o ticket alimentação/refeição, até a data da concessão do beneficio 

previdenciário do INSS. 

 

PLANO DE SAÚDE: As EMPRESAS concederão a isenção da participação 

pecuniária dos empregados e seus dependentes no pagamento da mensalidade 

do plano de saúde, exclusivamente o segmento “enfermaria”, remanescendo a 

coparticipação ora existente, condição que contempla os atuais e os empregados 

admitidos a partir da assinatura do presente Acordo para que surta seus legais 

efeitos; As condições acordadas, são de forma permanente e irrevogáveis, 

ressaltando tão somente eventual substituição da prestadora de serviços, 

mantendo-se, entretanto, a qualidade, as coberturas e a abrangência do plano 



atual.  Parágrafo Primeiro - Será mantido às expensas das EMPRESAS, plano de 

saúde ao empregado afastado e seus dependentes por auxílio doença, até 12 

(doze) meses após a ocorrência do afastamento, sendo pago pelo empregado 

apenas a coparticipação. Após este tempo de 12 (doze) meses, caso o empregado 

afastado opte pela manutenção do plano, pagará a coparticipação do seu Plano de 

Saúde e de seus dependentes. Parágrafo Segundo - Será mantido às expensas 

das EMPRESAS, plano de saúde ao empregado afastado por acidente de trabalho 

pelo tempo que perdurar o afastamento. Para os dependentes do empregado 

afastado por acidente de trabalho o plano será mantido às expensas das 

Empresas por 12 (doze) meses.  Parágrafo Terceiro - As EMPRESAS deverão 

comunicar ao empregado que após o prazo estabelecido nos parágrafos primeiro e 

segundo desta cláusula, fica facultada a manutenção do plano de saúde, inclusive 

para seus dependentes. Caso o empregado afastado opte pela manutenção dos 

planos, deverá, mediante depósito em conta corrente das Empresas, custear os 

valores referentes aos planos. Parágrafo Quarto - Na opção da manutenção dos 

planos o empregado que deixar de efetuar o depósito dos valores devidos na conta 

corrente das EMPRESAS, no período de 90 (noventa) dias, terá o plano de saúde 

cancelado, inclusive dos dependentes, respeitando-se os parágrafos primeiro e 

segundo desta cláusula. 

 

DIÁRIAS: Os empregados em viagem fora da sua sede receberão diárias, nas 

seguintes condições: a. Categoria C: O valor da diária será reajustado da seguinte 

maneira: A partir de maio de 2026 limitado ao valor de R$ 90,00 (noventa reais). 

Tempo em Viagem - Fora da sede Valor da Diária de 08 horas e 01min até 16 

horas 1/3 Acima de 16 horas 3/3 b. Para os empregados nos cargos operacionais 

da via permanente, mecânica, pátio e tecnologia operacional, quando em viagem 

fora da sua sede, desde que pernoitarem receberão a partir de maio de 2026 o 

valor limitado a R$ 90,00 (noventa reais).  Parágrafo Primeiro - Sempre que as 

condições especificadas no “caput” da presente cláusula atingirem 50% (cinquenta 

por cento) do valor do salário nominal, sem acréscimos (adicionais), o empregado 

passa automaticamente para o regime de Ajuda de Custo, pelo qual fica garantido 

o recebimento dos valores excedentes. Diante da particularidade da atividade, 

para o percebimento desta ajuda de custo, não será necessária comprovação das 



despesas realizadas pelos empregados.  Parágrafo Segundo - Aos empregados 

que utilizam cartão de crédito corporativo, será feito seu acerto em sistema próprio 

de prestação de contas, de acordo com os termos de Política interna a esse 

respeito. 

 

FÉRIAS PERÍODO DE GOZO E PRÉ-AVISO: As EMPRESAS garantirão ao 

empregado que o dia de início de gozo de férias recairá sempre em dia útil 

imediatamente seguinte aos dias destinados a repouso. Parágrafo Primeiro: A 

programação das férias anuais do empregado deverá ser definida e comunicada 

com antecedência mínima de 06 (seis) meses, contendo, de forma expressa, a 

indicação do mês e do dia de início do respectivo período de gozo.  Paragrafo 

Segundo - Somente será permitida a alteração de férias do empregado desde que 

seja comunicado com 60 (sessenta) dias de antecedência. Parágrafo Terceiro - 

Em conformidade com a redação dada pela Lei nº 13.467/2017 - Reforma 

Trabalhista, de 11 de novembro de 2017, as férias dos empregados poderão ser 

usufruídas em até 3 (três) períodos, sendo que um deles não poderá ser inferior a 

14 (quatorze) dias corridos e os demais não poderão ser inferiores a 5 (cinco) dias 

corridos, cada um.  Parágrafo Quarto - As EMPRESAS garantirão o direito às 

empregadas gestantes de marcarem suas férias em sequência à licença 

maternidade. As empregadas (os) adotantes também poderão gozar suas férias 

em sequência a licença estabelecida em legislação específica. 

 

ESTABILIDADE POR ACIDENTE DE TRABALHO/DOENÇA PROFISSIONAL: O 

empregado que sofreu acidente de trabalho tem garantido, pelo prazo de 12 (doze) 

meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa após a cessação 

do auxílio acidentário e/ou doença profissional, independentemente de percepção 

de auxílio acidente, salvo por motivo de falta grave.  Parágrafo Primeiro - Caso o 

empregado fique parcialmente incapacitado para o exercício do cargo em que se 

encontra, poderá ser readaptado, respeitadas suas aptidões profissionais. 

Parágrafo Segundo - As reabilitações poderão ser feitas sem o afastamento do 

empregado devendo nesta hipótese receber seu salário sem qualquer tipo de 

perda.  Parágrafo Terceiro - Havendo o afastamento do trabalho, com 

encaminhamento a CRP do INSS e convocação da empresa, para realização de 



entrevistas e/ou treinamento com vistas à readaptação profissional, a empresa 

arcará com as despesas de passagens rodoviárias, alimentação e hospedagem, 

desde que o INSS não assuma tais custos. 

 

ATESTADOS MÉDICOS: As EMPRESAS aceitarão atestados médicos, 

odontológicos e de psicólogos, ficando estabelecido o prazo de 72 (setenta e duas) 

horas, para sua apresentação, a contar do primeiro dia de afastamento. Parágrafo 

Único - As EMPRESAS aceitarão atestados médicos de acompanhamento e 

abonarão a ausência dos empregados para acompanhar esposa, filhos menores e 

filhos deficientes até o limite de 6 (seis) ausências ao ano. 

 

EXCLUSÕES: O presente Acordo Coletivo não se aplica aos empregados 

enquadrados no artigo 444 - § Único da CLT, e empregados de categoria 

diferenciada. 

CLÁUSULAS NOVAS 

 

TICKET NO 13º SALÁRIO: No mês de dezembro de cada ano, as empresas 

fornecerão o valor do ticket refeição/alimentação em dobro, a todos os 

empregados abrangidos pelo benefício.  Parágrafo Único – O empregado 

beneficiário sofrerá desconto equivalente a 1% (um por cento) do seu salário 

nominal, limitado a R$ 5,00(cinco reais), além do valor correspondente ao 

desconto pelo fornecimento do ticket mensal. 

 

CONTRATAÇÃO DE PRESTADORES DE SERVIÇO - A EMPRESA ao contratar 

terceiros para realização de serviços, considerará atividade fim estabelecida na 

cláusula 1ª do Contrato mão de obra de Concessão, ficando obrigada a informar a 

celebração de contrato com as empreiteiras prestadoras de serviços, aos 

Sindicatos signatários, devendo as Empreiteiras respeitar, inclusive a 

representatividade e a base territorial dos Sindicatos, bem como a negociação dos 

Acordos Coletivos de Trabalho.   Parágrafo Único - A EMPRESA no prazo de 30 

(trinta) dias contados da assinatura do ACT se obrigará a encaminhar relação das 

empresas prestadoras de serviço, constando os seguintes dados: CNPJ, cópia do 

contrato social, vigência dos contratos, área de atuação e quantidade de 



empregados ou produção. 

 

Formalizada a entrega da pauta de reivindicações à Rumo 

Logística S.A. (Malhas Paulista, Norte e Central) nos termos do § 2º da Cláusula 

Quinquagésima Nona, do Acordo coletivo em vigor, (VIGÊNCIA - ACT) ficamos no 

aguardo de agendamento de dia, local e horário, para início das negociações 

coletivas, relativas ao Termo Aditivo ao Acordo Coletivo de Trabalho 202/2027, 

referente à data-base de 1º de maio de 2026 

 

Atenciosamente 

 

 

 

 Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias Paulistas 
 
 
 
 

 Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona 
Araraquarense 

 
 
 
 

 Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona 
Mogiana 
 
 
 
 

  Federação Nacional dos Trabalhadores Ferroviários 


